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PROTOCOLO MUNICIPAL DE TRATAMENTO FORA DO DOMICÍLIO – TFD
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1. OBJETIVO
Estabelecer diretrizes, fluxo e responsabilidades para organização, solicitação, análise, liberação e acompanhamento de Tratamento Fora do Domicílio (TFD) no âmbito do Município de Santa Tereza do Oeste.

2. BASE LEGAL
- Portaria SAS/MS nº 055/1999
- Portaria GM/MS nº 1.559/2008
- Lei nº 8.080/1990
- Lei nº 8.142/1990

3. CONDIÇÕES PARA CONCESSÃO
A concessão de TFD ocorrerá quando:
1. O procedimento não estiver disponível no município;
2. Houver referenciamento prévio;
3. Indicação médica formal;
4. Liberação administrativa.
5. Agendas de programas, projetos e protocolos vinculados ao SUS, desde que referenciados pela Secretaria Municipal de Saúde.

4. FLUXO DO ATENDIMENTO
4.1. Solicitação inicial
Responsável: Edilaine Godinho
O usuario ou seu representante deverá realizar o agendamento para TFD na sede da secretaria municipal de saúde, será necessário: 
· Apresentação de encaminhamento médico
· Documentos pessoais.

4.2. Avaliação
Responsável: Assistente Social Aline Dayane Raesque Dias
 Em caso de necessidade de acompanhante para TFD com mais de 40 km de distância da sede do município, nas situações de pessoas acima de 18 anos e menores de 60 anos será solicitado avaliação da assistente Social para verificar a necessidade de acompanhante, quando esta já não vier indicada por profissional médico ou enfermeiro.

4.3. Autorização Administrativa
Responsável pela liberação: Simone Chiaretti Steinhofel
Análise da documentação, validação e autorização do TFD.

4.4. Autorização Técnica 
Responsável: 
Enf. Franciele Daiane Matos
Enf. Priscila Kevelin Savaris 
Dr. Lucas Raizel da Cruz
Compete aos responsáveis pela autorização técnica avaliar a solicitação formal referente à necessidade de acompanhamento por profissional enfermeiro ou técnico de enfermagem durante o transporte sanitário.
Quando houver solicitação médica, os responsáveis deverão analisar a indicação e definir qual profissional (técnico de enfermagem ou enfermeiro) realizará o acompanhamento, considerando a complexidade e as necessidades do paciente.
Na ausência de solicitação médica, mas havendo pedido do responsável legal, acompanhante ou familiar, caberá ao médico responsável pela avaliação técnica realizar a análise da condição clínica do paciente e decidir sobre a pertinência e o nível de suporte necessário no transporte sanitário.


4.5. Agendamento
Responsável: Edilaine Godinho
O transporte para TFD ocorrera seguindo o protocolo de transporte sanitário, podendo ser disponibilizado veículo de transporte sanitário da frota da Secretaria de Saúde ou passagem para transporte, conforme disponibilidade do município ou documento formal de solicitação médica.
São atribuições inerentes ao responsável: 
· Realizar a compra, emissão e o devido registro das passagens necessárias aos usuários e servidores da saúde.
· Efetuar o agendamento de veículos, garantindo organização, registro e controle dos deslocamentos.
· Quando houver necessidade de estadia, proceder ao agendamento e à liberação da guia para a Casa de Apoio ou outro serviço conveniado pelo município ou consórcio, assegurando o adequado encaminhamento do usuário.

4.6. Acompanhamento e Retorno
Responsável Geral: Franciele Daiane Matos
Supervisão do fluxo, conferências e prestação de contas.

5. DOCUMENTOS NECESSÁRIOS
·  RG, 
· CPF
· Cartão SUS - Atualizado
· Comprovante De Residência
· Encaminhamento Médico
· Parecer Assistente Social Quando Aplicável
· Termo De Responsabilidade.

6. RESPONSABILIDADES DO PACIENTE
· Chegar no horário, 
· Utilizar corretamente o benefício
· Apresentar comprovante de atendimento no retorno.
· Utilizar cinto de segurança durante o transporte
· Em caso de criança – conforme legislação de transito, utilizar cadeirinha ou acento de elevação;

7. PRIORIDADE DE ATENDIMENTO
· Casos graves, 
· Continuidade Terapêutica, 
· Vulnerabilidade Social, 
· Crianças, 
· Idosos 
· PCD.

8. DISPOSIÇÕES FINAIS
Este protocolo entra em vigor na data de sua publicação e poderá ser revisado conforme normas vigentes.
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